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1. Breve retrospectiva histórica sobre o 
ensino da Filosofia no Brasll1 

o ensino da Filosofia iniciou no Brasil com 
o surgimento do primeiro colégio secundário, o 
Colégio de Jesus, em Salvador, fundado pelos 
jesuítas em 1553 (Maciel, 1959). Durante o 
período colonial fez-se sentir acentuadamente a 
influência da escolástica aristotélico-tomista, pela 
ação dos padres da Companhia de Jesus que 
tiveram por longo tempo o monopolio da educa­
ção na colônia. A Filosofia era 'parte integrante 
da formação dada aos colonos brancos que 
chegavam ao Brasil e aqui integravam a classe 
dominante com poderio político e econômico e 
acesso aos bens culturais distribuídos pela 
educação jesuítica. Era uma educação livresca 
e retórica, expressão do falso humanismo im­
posto a Portugal, numa época em que a Europa 
era, por um lado, revolucionária e teórica e, por 
outro, marcada pelo pragmatismo dos descobri­
mentos. 

Em meados do século XVIII, com a expul­
são da Companhia de Jesus de' Portugal e da 
colônia, novas idéias políticas e filosóficas, de 
liberdade, igualdade e independência começam 
a influenciar a Universidade de Coimbra e, desta 
forma, também os intelectuais brasileiros. Sob a 
influência do Iluminismo francês, florescente 
nesta época, a Filosofia supera o escolasticismo. 
A ENCICLOPÉDIA, editada por Diderot e D'Alem­
bert, foi decisiva na propagação das idéias 
iluministas que revolucionaram o pensamento da 
época. Não aceitando a revelação como fonte 
de verdade, os enciclopedistas passam a colo­
car a razão como fonte de todo o conhecimento. 
A penetração destas idéias no Brasil foi muito 
forte, gerando vários movimentos políticos de 
reação ao domínio do colonizador. 

Em relação ao ensino da Filosofia, foi na 
época colonial que a sua presença foi mais 
valorizada na formação dos brasileiros das 
classes mais abastadas, em decorrência do 
cunho altamente espiritual e abstrato que carac-

terizava a educação dominada pelo clero, visan­
do apenas a formar letrados eruditos. Segundo 
Romanelli, o que caracterizava a educação na 
colônia era ·0 apego ao dogma e à autoridade, 
a tradiçãop escolástica e literária, o desinteresse 
quase total pela ciência e a repugnância pelas 
atividades técnicas e artísticas· (1982, p. 34). 
Estudos filosóficos perpassavam toda a forma­
ção que era oferecida aos cidadãos da elite, 
com diferentes ênfases em vários momentos do 
seu desenvolvimento, passando por teologia, 
metafísica, lógica, moral, etc., reproduzindo a 
tendência européia da época, de considerar a 
Filosofia ·coisa de gente fina·. 

Porém, neste período, o curso de Filosofia 
apenas fazia parte da formação destinada aos 
cidadãos da classe social dominante, que era a 
dos 'colonos e seus filhos. Segundo Ribeiro 
(1984), no Ratio Studiorum que era o plano de 
estudos da Companhia de Jesus, publicada em 
1559, a programação estava concentrada em 
elementos da cultura européia Previa-se um 
curso de Humanidades, depois um Curso de 
Filosofia, após, de Teologia e, então, comple­
mentação com viagem à Europa. Para osindios, 
negros e mestiços que formavam a maioria da 
população colonial, previa-se, no plano legal, 
instrução e catequese, que interessava tanto à 
igreja, para conquistar novos adeptos do catoli­
cismo, um tanto desgastado com a Reforma, 
quanto ao colonizador, porque ambas tornavam 
o índio mais dócil e mais facilmente explorável. 

Quando ocorreu a ruptura parcial com a 
tradição escolástica aristotélica devido à pene­
tração das idéias iluministas, o camPo da Filoso­
fia passou a ser visto com muito receio e incer­
teza e protelou-se o estabelecimento de diretri­
zes �ara suas aulas- (Ribeiro, 1984). É que, até 
então, as idéias filosóficas articulavam-se facil­
mente a serviço da manutenção do status quo, 
não significando nenhum risco à hegemonia do 
colonizador. O iluminismo, por sua vez, trazia um 
forte componente emancipador, que, certamen-
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te, não se coadunava com os interesses politi­
cos do governo da colônia. 

Com o início da época imperial, no século 
XIX (chegada da família imperial e Abertura dos 
Portos em 1808), o Brasil passou a comunicar­
se mais intensa e livremente com o pensamento 
filosófico europeu. Isto possibilitou maior infiltra­
ção das idéias iluministas que agora já penetra­
vam na Universidade de Coimbra reformada 
pelo Marquês do Pombal, as quais, aqui, contri­
buíram para a superação do tomismo. O ensino 
da Filosofia passou a ser, então, influenciado 

. por idéias florescentes em vários países da 
Europa e não apenas em Portugal, e o conteúdo 
tratado era revelador "desse espírito humanísti­
co e universalista· (Cartolano, 1985, p. 28). As 
faculdades de Direito criadas desde 1827 incluí­
ram o estudo da Filosofia de'ntro desse novo 
espírito e nos cursos secundários, preparatórios 
ao ingresso na Universidade, ele também pas­
sou a ser desenvolvido com caráter propedêuti­
co. 

Em relação ao ecletismo filosófico presen­
te na educação brasileira, esboçou-se ainda 
uma tentativa de renovação escolástica como 
um esforço para dissipar a desmoralização do 
clero. No entanto, em 1870, começam a insi­
nuar-se as idéias positivistas vindas da Europa 
e uma nova forma de pensamento, mais crítica 
e científica, passa a tomar conta dos meios 
intelectuais brasileiros. 

Com a ascensão da burguesia emergente, 
composta de comerciantes, burocratas, militares, 
médicos e engenheiros com profissões mais 
afins com as ciências positivas, delineia-se um 
novo sentimento democrático e esta classe 
revolta-se contra a tendência espiritualista e a 
hipocrisia que esta representava em relação à 
causa da escravidão. 

Foi a crescente influência do positivismo 
que contribuiu para a elucidação das posições 
contraditórias da igreja face a alguns problemas 
político-sociais, como a escravidão e a monar­
quia, e se' tornou decisiva na libertação da 
educaçào nacional da tutela da igreja. 

Em 1891, após a Abolição da Escravatura 
e a Proclamação da República, Benjamim Cons­
tant assumiu o recém criado Ministério da Ins­
trução Pública e realizou uma reforma no ensino. 
Introduziram-se, então, no secundário as discipli­
nas segundo a classificação de Comte, desapa­
recendo a Filosofia. 

Foi a patir da República que a Filosofia 
entrou em crise no Brasil. Até 1914, foi domina­
da por algumas correntes de idéias como o 
positivismo, o evolucionismo darwinista de 
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orientação cientificista, o ecletismo e as idéias 
católicas. A Constituição de 1891 expressa isto. 

No que diz respeito à presença da Filoso­
fia nos currículos escolares, sucedem-se várias 
situações. Em 1901 (Reforma Epitácio Pessoa, 
dec. 3890 de 1.1.1901 e dec. 3914 de 
21.1.1901), é introduzida a Lógica no 6" ano 
secundário, mas a mesma não é exigida nos 
exames parcelados que dão acesso ao ensino 
superior (Maciel, 1959). 

Em 1911 (Dec. 8659), com a Reforma 
Rivadávia, que dava orientação mais prática aos 
currículos para que eles não fossem voltados 
apenas à preparação para o ensino superior, 
novamente a Filosofia fica fora do currículo. 
Segundo Farias Brito, a extinção da Filosofia era 
prova de que o positivismo ainda era forte nas 
esferas governamentais brasileiras (apud Maciel, 
1959). 

Em 1915, na Reforma Maximiliano (Dec. 
11530, de 18.3.1915), a Filosofia não aparece 
entre as matérias exigidas para o vestibular, 
havendo menção a um curso facultativo de 
Psicologia, Lógica e História da Filosofia, que 
nunca ocorreu na prática. Na verdade, a Filoso­
fia só era exigida para aqueles que faziam a 
prova oral do vestibular à Faculdadê de Direito, 
em cujo 10 ano a Filosofia era obrigatória. 

A partir de 1914, com o crescente interes­
se pelos. problemas sociológicos, renasce o 
interesse também pelos assuntos filosóficos. O 
pragmatismo de William James e de Dewey, o 
intuicionismo bergsoniano e o neo-tomismo 
aparecem no nosso meio. 

Com a 1 a Guerra, revela-se a inferioridade 
das nações dependentes e surge o movimento 
modernista de 1922, numa tentativa de reação 
à estagnação cultural que dominava o país. O 
movimento modernista de 22 não foi o respon­
sável pelas mudanças sociais e políticas, mas, 
sim, "expressão da desagregação de um estado 
de espírito, de uma situação· (Cartolano, 1985, 
p. 44). Expressava a defesa da cultura nacional. 
No período de pós-guerra, até 1930, houve uma 
fase profícua de valorização nacional, de crítica, 
de pesquisa e de trabalho, com um caráter 
revolucionário e libertário. No entanto, estava 
presente ainda a cultura do exterior, agora já 
transformada em um verdadeiro amálgma em 
contato com o meio, com os costumes da terra 
e com a própria selvageria inicial. 

Nesse período surgiu o movimento de 
renovação católica como um alerta contra as 
idéias socialistas que apareceram após a 1-
Guerra Mundial. 

Em 1925, com a Reforma Rocha Vaz (Dec. 
16782A de 13.1.1925), o curso secundário de 



seis anos passa a ter o objetivo de preparo 
fundamental e geral para a vida, fornecendo a 
·cultura média geral do país·. A Filosofia reapa­
rece com obrigatoriedade no 5° e 6" anos. 
Consta no decreto a recomendação: ·0 ensino 
da Filosofia será geral, embora sumário·. Impor­
tantes mudanças políticas, econômicas e sociais 
ocorriam à época dessa reforma, influenciadas 
pelo ideário liberal que, ainda com pouca reper­
cussão, não conseguira, em mais de uma tenta­
tiva, transformar a educação seletiva e prepara­
tória em uma educação mais voltada para a 
vida. 

A mudança do modelo econômico provo­
cada pela revolução de 3D, que abriu caminho 
para a implantação do capitalismo industrial no 
Brasil, gerou, também, novas aspirações cultu­
rais na população brasileira, que passou a exigir 
a ampliação das oportunidades educacionais. 
As camadas sociais mais baixas forçaram o 
acesso à escolarização de caráter acadêmico, 
vistà como única oportunidade de ascensão e 
aquisição de status na sociedade. 

A Reforma de Francisco Campos em 1932 
(Dec. 21241) introduziu o regime seriado de 
estudos, a freqüência obrigatória e dividiu o 
curso secundário em dois ciclos: um fundamen­
tai, de cinco anos, e outro, complementar, de 
dois. O ciclo fundamental oferecia uma formação 
básica geral e era obrigatório para o ingresso 
nas escolas superiores. O ciclo complementar 
preparava para o ingresso nas escolas de 

CLÁSSICO 

18 série � série 38 série 

1942 4 2 

direito, medicina e engenharia. As lutas ideológi­
cas entre católicos e liberais, nesta época, foram 
incorporadas, em alguns aspectos, por esta 
reforma e passaram a fazer parta do currículo 
do ciclo complementar a Psicologia, a Lógica, a 
Sociologia e a História da Filosofia A disciplina 
de Lógica era valorizada porque era fundamen­
tai na valorização do novo espírito científico que 
emergia com os pioneiros liberais. Na formação 
do homem habilitado a viver por si e a tomar 
decisões - objetivos dessa reforma - o aprendi­
zado da Lógica era fundamental para habilitar 
ao uso da razã02. 

Em 1942, durante o Estado Novo, foi 
lançada a Reforma Capanema (Dec. 4244 de 
9.4.42). O ensino secundário continuou a ser 
enciclopédico e elitista, mas algumas alterações 
foram introduzidas na sua forma de organização. 
Os dois ciclos do secundário passaram a deno­
minar-se ginásio (4 anos) e colégio (3 anos), 
sendo que este era subdividido em dois cursos 
de orientações distintas: o clássico, voltado para 
a formação intelectual de caráter humanístico, 
com ênfase no estudo das Letras e da Filosofia, 
e o científico caracterizado por maior preocupa­
ção com o estudo das ciências. 

Durante o período compreendido entre 
1942 e 1954, várias alterações foram introduzi­
das na carga horária da Filosofia nos cursos 
clássico e científico, agora novamente disciplina 
obrigatória no secundário, embora exigida 
apenas no vestibular ao curso de Filosofia. 

CIENTfFIGO 

18 série � série 38 série 

4 Dec. Lei na 4244 
de 9/4/42 

- - - -_. ---------_ ... ---------_ ... _--------_. ---------_ ... _--------_ ... _--------_. r--------------
1945 3 3 4 Portaria 

de 10/12/45 -- - - -. --------_ .... _--------_ ... _--------_. ---------_ ... _--------_ ... ----------- --------------

1951 3 3 3 3 Portaria 966 
de 2/10/51 -- - --. ---------_ ... _--------_ ... ---------_. ---------_ ... _-------..... _---------- --------------

1952 3 3 é o m i s s a  Portaria 501 
de 1952 

- - - -_. ---------------------------------- --------._----._------------------ ------------.-
1954 2 2 2 1 1 1 Portaria 54 

ci. 1954 

QUADRO 1 - Alterações na carga horária de Filosofia nos cursos clássico e científico no 
período de 1942-1954. 

Como se pode observar, o quadro acima 
representa a tendência à supressão da Filosofia 
como disciplina obrigatória no curso científico, o 

que virá a se concretizar legalmente com a lei 
4024 em 1961, LDB. 
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Em relação ao período de vigência da 
Reforma Capanema em que a Filosofia teve uma 
presençl;l acentuada no currículo do curso 
s�undârio de orientação clássica, cabe uma 
menção aos programas. De 1942 a 1946, não 
houve programa oficial. Em 1946, os programas 
passaram a ser elaborados por comissões 
designadas pelo Ministério da Educação e eram 
de respeitável extensão, coerentes com o cará­
ter enciclopedista do ensino. Os programas de 
1951, elaborados pela Congregação do Colégio 
D. Pedro 11, eram menos extensos e mais claros 
e flexíveis. Segundo Cartolano (1985), que 
examiná brevemente os programas, estes men­
cionam que o ensino da Filosofia tinha por 
finalidade ·coroar a formação cultural e moral" 
dos alunos, expondo-lhes de modo "unificado e 
harmonioso' o conteúdo do saber humano (p. 
59). O programa dividia-se em capítulos como: 
Introdução, Objeto e importância da Filosofia; 
Divisão da Filosofia; Lógica, Estética, Psicologia, 
Moral e Sociologia, Cosmologia (p. 60). 

O estudo-pesquisa de Maciel (1959) relata 
algumas opiniões de professores sobre os 
mencionados programas, sendo os mesmos 
taxados de "absurdos', "reveladores de total 
ignorância da natureza da Filosofia', "dogmáti­
cos", "irracionais', "vastos demais' e -aSSim por 
diante. Além disso, Maciel (1959) constatou que 
os programas não eram cumpridos e nem 
sequer conhecidos por grande número de 
professores. As partes do programa em que os 
professores mais se detulham eram a Introdução 
Geral, a Lógica e a Psicologia, e as mais des­
consideradas eram a Metafísica, a cosmologia e 
a Estética Um fato importante revelado pela 
pesquisa é que, apesar do programa oficial ter 
suprimido a parte histórica, muitos professores 
continuavam a incluir a História da Filosofia por 
considerá-Ia indispensável. 

A lei seguinte, que novamente alterou os 
rumos da educação brasileira, foi denominada 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 
tendo sido elaborada e discutida ao longo de 
treze anos, de 1948 a 1961. 

Seu processo de gestação foi tão longo 
que, ao entrar em vigor, muitas das suas pro­
postas já eram anacrônicas, destacando-se, 
apenas, como inovação, uma maior abertura em 
direção à descentralização do ensino, delegan­
do às escolas a possibilidade de optarem entre 
vários currículos. O ensino secundário manteve 
sua estrutura anterior. Com esta lei, novamente 
a Filosofia perde seu caráter de obrigatoriedade 
e passa a fazer parte das disciplinas comple­
mentares. Com a descentralização e a criação 
do Conselho Federal de Educação e dos Conse-
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lhos Estaduais, o governo federal só indica as 
disciplinas obrigatórias e os Conselhos Esta­
duais indicam as complementares e as optati­
vas. 

O Conselho Estadual de Educação de 
São Paulo, ao indicar a Filosofia para os currícu­
los das 1 a e � séries do clássico e � série do 
científico, justificou tal medida, aludindo à "arte 
do raciocínio", "desenvolvimento do espírito 
crítico', "capacidade de reflexão pessoal', 
"senso de liberdade intelectual03. Menciona 
também a tarefa de descobrir acima dos "pro­
blemas imediatos' que as ciências podem 
resolver, os "problemas decisivos', que surgem 
no plano das indagações metafísicas. Ao colo­
car, assim, a Filosofia como um super-saber, 
voltado para a formação do espírito, .associou-a 
ao "saber decisivo' que é 'metafísico' e afas­
tou-a dos problemas que emergem da realidade 
concreta (Cartolano, p. 65-66). 

O golpe de 64 representou uma tentativa 
de reversão da tendência política brasileira, 
durante o governo de João Goulart, de fazer a 
reforma agrária e de aproximar-se dos países do 
leste europeu. O governo norte-americano, 
temendo es.sas tendências, apoiou os militares 
golpistas e a burguesia nacional e internacional, 
que passaram a dominar a sociedade. Os 
Estados Unidos participaram, então, da reorgani­
zação da educação brasileira. A intervenção 
norte-americana aparece na orientação para a 
modernização tecnológica e burocrática da 
sociedade. A educação deveria estar a serviço 
dos interesses econômicos e necessitava de 
reformulação. O acordo MEC/USAID foi realizado 
com o objetivO de modernização dos currículos 
e encobria a intenção de usar a educação como 
instrumento para a inculcação de valores cultu­
rais norte-americanos. A conseqüência disso foi 
a supervalorização das áreas tecnológicas e a 
perda de status das humanidades e das ciên­
cias sociais. A Filosofia, como não atendia aos 
objetivos tecnicistas e burocráticos da nova 
concepção de ensino, deveria ser expurgada, 
bem como a .Psicologia e a Sociologia Uma 
disciplina cumpriria melhor esses desígnios - a 
Educação Moral e Cívica - regulamentada em' 
decreto-lei de 1969. 

Em 1971, a lei 5692 constituiu-se no golpe 
derradeiro contra o ensino da Filosofia no 2" 

grau, hão apenas por torná-Ia disciplina da parte 
diversificada dos currículos, voltada ao atendi­
mento de peculiaridades regionais, pois ela já 
tinha caráter semelhante a partir da lei 4024/61, 
mas pela direção imprimida à escolarização de 
10 e 2" graus. A introdução do ensino profISSiO­
nalizante e a ênfase dada às disciplinas daoblem£parte 



de formação especial reduzem drasticamente o 
espaço da Filosofia. Ela permanece, então, por 
longos anos, pelo menos até o início da década 
de BO, presente apenas em alguns redutos de 
defesa da educação humanística, constituídos 
por algumas escolas particulares como, por 
exemplo, o Colégio Anchieta, de Porto Alegre, 
de cujo currículo ela nunca foi retirada. 

Os anos BO presenciaram o incipiente 
reencontro da educação brasileira com a Filoso­
fia. Isto não significa que tenhamos hoje a 
Filosofia presente em todos os currículos esco­
clares, mas sim que, nestes anos, verificaram-se 
inúmeros movimentos regionais e locais repre­
sentando esforços de alguns professores, ou de 
instituiçOes ou mesmo de associações de pro­
fessores, para uma análise da importância e 
necessidade do ensino de' Filosofia nos currícu­
los escolares. Alguns estados, como por exem­
plo o Rio Grande do Sul (em 1988) e o próprio 
Distrito Federal (em 1985) promoveram seminá­
rioS destinados ao exame e discussão da ques­
tão do retorno da Filosofia ao ensino de 2" 

grau. Uma pesquisa recenté revelou que, em 
1986, já havia 36 escolas em Porto Alegre que 
incluíam a disciplina de Filos0fia em seus currí­
culos. 

2. Encontros e desencontros do ensino 
da Filosofia ontem e hoje 

Se refletirmos um pouco acerca da cami­
nhada do ensino da Filosofia no Brasil, relatada 
na brevíssima retrospectiva anterior, podemos 
constatar que ele tem se caracterizado, em 
nosso país, como um saber dirigido às elites, 
acessível apenas a uma pequena parcela da 
população. 

Podemos também constatar que o ensino 
da Filosofia, embora historicamente tão decanta­
do em alguns discursos oficiais e acadêmicos, 
sempre teve caráter acessório, isto é, sem um 
fim em si mesmo, e, muitas vezes, esteve a 
serviço de objetivos que extrapolavam sua 
própria natureza, desvirtuando-a. Com esse 
status (o de saber acessório), ele sempre teve 
caráter propedêutico. Como disciplina auxiliar, a 
Filosofia também constituiu-se, freqüentemente, 
em útil instrumento de cunho ideológico, como 
bem o expressou sua orientação durante a 
educação jesuítica, tanto pelo teor doutrinai do 
seu conteúdo como pela metodologia emprega­
da. Da mesma forma, constituiu-se em instru­
mento a serviço do cientiticismo positivista, no 
início deste século, quando ficou reduzida ao 
ensino da Lógica. No entanto, foi a partir de 

1969 que mais se deturpou o valor do saber 
filosófico na educação brasileira. 

A tentativa de suprir o espaço deixado 
pela disciplina de Filosofia pela EC:ucação Moral 
e Cívica, introduzida para realizar, entre outras 
coisas, a defesa de preceitos morais e do civis­
mo, preservando, principalmente, o culto da 
obediência à lei, transformou-a em instrumento 
essencialmente ideológico. Todas estas intro­
missões e tentativas de colocar a Filosofia 
ensinada nas escolas a serviço de outros fins, 
dissociados de sua gênese como saber, degra­
daram-na, na medida em que a afastaram de 
seu compromisso fundamental com a busca da 
verdade. 

Historicamente pouco valorizada pelo 
MEC, como já o denunciava Maciel (1959) em 
seu estudo, a disciplina da Filosofia; entre nós, 
terminou por configurar-se como um saber de 
segunda ordem, fato que já desgostava Farias 
Brito, quando em 1919 ela fora novamente 
retirada do currículo, segundo ele, devido à forte 
influência das idéias positivistas no Brasil. Na 
verdade, o fato de a Filosofia ser tão pouco 
valorizada entre nós, tem se refletido nos currí­
culos escolares. Já em 1959, Maciel chamava a 
atenção para a parca e má distribuição da carga 
horária da Filosofia, que ficava, freqüentemente 
com os piores horários. Falava também das 
precárias condições de exercício do magistério 
nestà área: os professores, por nào terem 
oportunidade de realizar concurso, atuavam com 
vínculos empregaticios provisórios, o que já 
revelava uma tendência à extinção do ensino da 
Filosofia na próxima reforma, que seria a de 
1961. Além -disso, mencionava também as 
carências das bibliotecas escolares, as turmas 
exces"sivamente numerosas, a falta de ambiente 
adequado de trabalho e a despreocupação com 
a atualização e aperfeiçoamento do corpo 
docente da área. Todas estas dificuldades 
continuam ocorrendo hoje. A pesquisa concluída 
em 19895, trinta anos após o estudo de Maciel 
(1959), apresenta resultados muito similares 
àquele. 

Na verdade é preciso encarar o fato de 
que, mesmo na· sua melhor fase, de 1942 a 
1954, o ensino da Filosofia era valorizado no 
curso clássico, mas não o era no científico, pois 
só fazia parte do programa de vestibular ao 
curse de Filosofia. Mesmo na escola normal a 
disciplina de Filosofia' da Educação era geral­
mente mal desenvolvida por não ser precedida 
de uma Introdução à Filosofia Esta última 
situação, aliás, ocorre ainda hoje nos cursos de 
habilitação ao magistério: os professores tral3a-
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Iham a FiloSofia sob a denominação de Funda­
mentos Filosóficos da Educação, necessitando 
ainda incluir conteúdos de Introdução à Filoso­
fia, numa carga horária que rarissimamente 
ultrapassa duas horas semanais ao longo de 
apenas um ano letivo, 

Em relação aos programas de Filosofia, 
outros desencontros verificaram-se, desta vez 
não apenas entre o propalado e o praticado, 
mas entre o legalmente estipulado e o realmente 
executado. Em 1959 os depoimentos colhidos 
por Maciel revelaram que os professores não 
seguiam o programa elaborado pela congreação 
do Colégio D. Pedro 11 e postulado pelo MEC. 
Sob várias alegaçOes, ou mesmo sem elas, os 
professores alteravam tanto a distribuição dos 
temas dos programas quanto a carga horária 
efetivamente cumprida dé aulas de Filosofia. 
Maciel (1959) critica o Ministério, acusando-o de 
não dedicar a mesma atenção às diretrizes para 
o ensino de Filosofia como o fazia com outras 
diseiplinas, ficando a área carente de orienta­
çOes metodológicas mais completas e precisas. 
Atribuía a isso a grande heterogeneidade cons­
tatada nos trabalhos estudados. Tal heterogenei­
dade continua presentemente; não havendo 
programs estabelecidos, uma vez que a opção 
pela introdução da Filosofia no currículo é 
decisão da própria escola, fica o programa sob 
a responsabilidade \ do professor. Além disso, 
mesmo dispondo de uma carga horária que às 
vezes é mínima - uma hora semanal - os profes­
sores declaram abordar uma grande variedade 
de temas que, para os alunos, segundo depoi­
mentos destes, constituem-se em uma experiên­
cia desordenada e confusa, a qual, novamente, 
vem em detrimento da própria Filosofia, contri­
buindo para a não elucidação da natureza do 
saber de que ela se ocupa. 

Ainda em relação aos programas da. 
disciplina, verificou-se, na pesquisa de Maciel e 
em outra pesquisa realizada por um grupo de 
docentes da UFRGS6, um esforço de parte dos 
professores para tratar de temas de interesse 
dos alunos. Nas duas situaçOes estas tentativas 
não conseguiram preservar o caráter filosófico 
do trabalho, transformando-o em aulas de 
Psicologia, de Sociologia, ou de campos afins, 
fato lamentaQo nas análises contidas nos dois 
estudos. Nos depoimentos de alunos no estudo 
de Maciel (1959) e no de Costa (1989), há 
tambérm menção a uma certa interferência de 
temáticas religiosas nas aulas de Filosofia, o que 
é considerado negativo pelos depoentes. 

O aspecto no qual se registram as maio­
res diferenças entre os estudos realizados em 
1959, 1988 e 1989, é o que diz respeito às 
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formas de trabalho em sala de aula A pesquisa 
de Maciel (1959) revela uma ampla predominân­
cia do método da preleção em que o professor 
discorre exaustivamente sobre os lemas filosófi­
cos, utilizando-se, muitas vezes, de exposições 
magistrais que freqüentemente enfatizam o 
"brilho e a oratória". Menciona, igualmente, a 
freqüente ocorrência de ditado por parte dos 
professores que justificam esse procedimento 
pela falta de "compêndio" ou para facilitar a 
memorização pelo aluno. Registra também a 
ocorrência do método maiêutico que; segundo 
o professor entrevistado, ocorre devido à empol­
gação de alguns professores por certas reco­
mendações escolanovistas em matéria de didáti­
ca. Estes professores "pretendiam empregar a 
'maiêutica', entendendo que com as discussões 
e pronunciamentos dos alunos poderiam realizar 
um curso de Filosofia" (p. 109). Segundo opi­
nião do mesmo entrevistado, que confessa po§ 
suir simpatia pelo ensino francês onde domina 
o "exposé magistral", os professores que usam 
a maiêutica "podem conseguir uma aula movi­
mentada, sem dúvida, mas que facilmente 
descambará para a indisciplina" (p. 110). Suge­
re, então, que se faça um levantamento de 
opiniões sobre o tema que será tratado para 
que se possa realizar "a exposição do terna de 
modo a responder ao estado da questão no 
espírito dos alunos" (p. 110). Mas, continua ele, 
"não é possível confiar na improvisação quando 
se trata de matéria de ciência" (p. 110). 

Quanto ao método de trabalho com 
textos, correspondendo à leitura comentada de 
certos trechos mimeografados e trazidos para a 
sala de aula,- ressalta ser uma forma pouco 
utilizada devido à deficiência de material e 
carência das bibliotecas escolares. Este é um 
aspecto que pouco se modificou, uma vez que 
hoje os professores e alunos reconhecem o 
valor do trabalho com textos mas continuam 
sofrendo restrições de material e de acervo 
bibliográfico, talvez iguais ou superiores às de 
1959. No entanto, quanto ao uso predominante 
de exposição1 este já foi superado entre nós, 
caracterizando-se, hoje, o ensino da Filosofia, 
por um trabalho menos diretivo em que a partici­
pação do aluno tem sido incentivada. Porém, 
embora considerada recomendável pelos profes­
sores e desejável pelos alunos envolvidos nas 
duas' pesquisas atuais, já mencionadas, nem 
sempre o método de discussão tem produzido 
resultados satisfatórios. Voltando-se, muitas 
vezes, para discussões amplas sobre vários 
temas, as aulas de Filosofia facilmente afastam­
se do caráter reflexivo, radical, rigoroso e univer­
sal da abordagem filosófica. Segundo o relatório 



deoblem£ oblemmquisa,oblem£ realizadooblem£ pelosoblem£ professoresoblem£ daoblem£
UFRGSoblem£ (1988),oblem£ "taloblem£ conduta,oblem£ freqOentemente,oblem£
temoblem£levado osoblem£alunosoblem£aoblem£perceberemoblem£aoblem£ Filosofiaoblem£
como uma-discioblemninaoblem£queoblem£nãooblem£oblemossuioblem£umoblem£campooblem£
própriooblem£deoblem£atuação,oblem£ emoblem£queoblem£ aoblem£ discussãooblem£ sobreoblem£
qualqueroblem£coisa, semoblem£umoblem£métodooblem£oblemjróprio,oblem£ tomaoblem£ooblem£
lugaroblem£deoblem£conteoblem�oblem£comoblem£maior validadeoblem£comooblem£aoblem£
Fisica,oblem£ aoblem£Matemática,oblem£etc". 

3. Enalno de FlloaofIII e curriculo 

Naoblem£ apresentaçãooblem£ daoblem£ obraoblem£ "Filosofiaoblem£ eoblem£ ooblem£
ensinooblem£daoblem£Filooblemxia",oblem£ queoblem£reúneoblem£ tesesoblem£eoblem£debatesoblem£
apresentadosoblem£ nooblem£ Encontrooblem£ Nacionaloblem£ deoblem£ Profes­
oblemyesoblem£deoblem£ Filosofia,oblem£ realizadooblem£ emoblem£Sãooblem£ Paulooblem£ emoblem£
oblemiubrooblem£deoblem£1978, osoblem£organizadoresoblem£relatamoblem£seusoblem£
esforçosoblem£ nooblem£ sentidooblem£ deoblem£ convidaroblem£ professoresoblem£
conhecidosoblem£ eoblem£ deoblem£ renomadooblem£ saber,oblem£ ressaltandooblem£
aoblem£dificuldadeoblem£ enfrentadaoblem£paraoblem£encontraroblem£ exposi­
toresoblem£eoblem£debatedoresoblem£dispostosoblem£aoblem£ trataroblem£daoblem£ques­
tãooblem£dooblem£ ensinooblem£daoblem£Filosofiaoblem£ nooblem£2" grau.oblem£ Esteoblem£ fatooblem£
éoblem£sintomáticooblem£ eoblem£por ioblem{ooblem£ relatei-ooblem£ aooblem£inoblem�ciooblem£destaoblem£
paoblemue.oblem£ Eleoblem£ confioblemsmaoblem£algumasoblem£afirmaçõesoblem£anterio­
resoblem£ acercaoblem£ daoblem£ discriminaçãooblem£ emoblem£ relaçãooblem£ aooblem£
ensinooblem£ daoblem£ Filosofiaoblem£ e,oblem£ também,oblem£ revelaoblem£ queoblem£ esteoblem£
éoblem£ umoblem£ temaoblem£ deoblem£ difíciloblem£ abordagemoblem£ emoblem£ queoblem£ háoblem£
muitasoblem£questOesoblem£aindaoblem£nãooblem£colocadasoblem£emoblem£debaoblem�
teoblem£eoblem£outrQSoblem£tantasoblem£formuladasoblem£masoblem£nãooblem£respondioblem�
das.oblem£

Podemosoblem£afirmaroblem£queoblem£vivemos,oblem£nosoblem£últimosoblem£
anos nooblem£ Brasil,oblem£ umoblem£ momentooblem£ deoblem£ retomadaoblem£ daoblem£
atividadeoblem£ filosoblem�ica,oblem£ expressãooblem£dooblem£renascimento,oblem£
aoblem£ nlveloblem£ institucional,oblem£ daoblem£ Filosofia,oblem£ queoblem£ haviaoblem£
praticamenteoblem£ desaparecidooblem£ dooblem£ Paisoblem£ comoblem£ osoblem£
expurgosoblem£ eoblem£ cassaçõesoblem£ nasoblem£ universidades,oblem£ emoblem£
meadosoblem£ daoblem£ década deoblem£ 60, queoblem£ levaramoblem£ paraoblem£
longeoblem£ dooblem£ mundooblem£ acadêmicooblem£ nacionaloblem£ nossosoblem£
melhoresoblem£pensadores.oblem£

Poroblem£ outrooblem£ lado,oblem£ emboraoblem£ocorraoblem£ esseoblem£ resoblem�
surgimentooblem£ daoblem£ Filosofiaoblem£ entreoblem£ nós,oblem£ eoblem£ apesaroblem£ deoblem£
seroblem£praticamenteoblem£consensualoblem£ ooblem£ reconhecimentooblem£
daoblem£imoblemptoblem�nciaoblem£daoblem£voltaoblem£daoblem£disciplinaoblem£deoblem£Filosofiaoblem£
aosoblem£curriculosoblem£dooblem£2" oblem�rau,oblem£ nãooblem£seoblem£podeoblem£afirmaroblem£
queoblem£seoblem£verifique,oblem£ atualmente,oblem£ umaoblem£grandeoblem£preo­
cupaçãooblem£dosoblem£filósofosoblem£eoblem£dosoblem£cursosoblem£deoblem£Filosofiaoblem£
com ooblem£ensinooblem£daoblem£Filosofia.oblem£

O incrementooblem£ dosoblem£ programasoblem£ deoblem£ oblemksoblem�
graduaçãooblem£naoblem£áreaoblem£temoblem£reveladooblem£umoblem£envolvimen­
tooblem£ sempreoblem£ crescenteoblem£ comoblem£ aoblem£ qualidadeoblem£ daoblem£ foroblem�
maçãooblem£especoblem�icaoblem£eoblem£ contribuidooblem£paraoblem£aoblem£melhoriaoblem£
daoblem£formaçãooblem£dosoblem£bacharéis,oblem£ mestresoblem£eoblem£doutores,oblem£
masoblem£nãooblem£ temoblem£evidenciadooblem£ grandesoblem£esforçosoblem£ naoblem£
busca deoblem£ novasoblem£ prooblemqtasoblem£ paraoblem£ ooblem£ cursooblem£ deoblem£
licenciatura7oblem�oblem£ Naoblem£verdade,oblem£osoblem£filoblem�ofosoblem£ parecemoblem£
consideraroblem£ queoblem£ cabe aos oblemlagoblemeosoblem£ eoblem£ às 
Faculdadesoblem£deoblem£Edoblem�açãooblem£ocuparem-seoblem£comoblem£asoblem£

questõesoblem£ relativasoblem£ ao ensinooblem£ da Filosofiaoblem£ eoblem£ à 
formaçãooblem£ deoblem£professoresoblem£deoblem£Filosofaaoblem£paraoblem£o 2" 
goblemtaoblem�.oblem£ Algunsoblem£ trabalhosoblem£ publicadosoblem£ oblemweoblem£ ooblem£
assuntooblem£ são,oblem£ geralmente,oblem£ resloblem 'tantesoblem£deoblem£dioblem|roblem�
taçõesoblem£ realizadasoblem£ nosoblem£ curoblemzoblem£deoblem£mestrado emoblem£
Educação8oblem�oblem£

C.onsiderooblem£queoblem£há equlvoblemcoblem£nestaoblem£condu­
taoblem£ queoblem£ trazemoblem£ algumasoblem£conseqOênciasoblem£paraoblem£ ooblem£
ensinooblem£daoblem£Filosofiaoblem£Emoblem£primeirooblem£lugar,oblem£há que seoblem£
destacaroblem£ aoblem£ oblemruraoblem£ elitistaoblem£ emoblem£ que ainda se 
colocamoblem£ muitosoblem£ filósofosoblem£ eoblem£ professores deoblem£
Filosofia,oblem£ influência,oblem£ talveoblem�,oblem£daoblem£oblemhoblem£aristoblembrátioblem�
caoblem£ desteoblem£ saber,oblem£ daoblem£ qoblem�oblem£ decorremoblem£ posições 
político-acadêmicasoblem£queoblem£tendemoblem£a discriminaroblem£asoblem£
áreasoblem£maisoblem£ práticas,oblem£como a deoblem£seu ensino. 

Alémoblem£disso,oblem£ há ooblem£ problemaoblem£da especifICioblem�
dadeoblem£dasoblem£duasoblem£áreasoblem£ - Edoblem�oblem£eoblem£Filosofiaoblem£- eoblem£
asoblem£ dificuldadesoblem£ existentesoblem£ para incorporar -a 
problemáticaoblem£deoblem£ ambasoblem£noblem�oblem£problemfooblem£único. 

Aoblem£ Filosofiaoblem£caracteriza-seoblem£como umoblem£cam­
pooblem£deoblem£saberoblem£queoblem£temoblem£buscado, petTnanentemen­
te,oblem£ suaoblem£ identidade,oblem£ tendooblem£estado esta, em dife­
rentesoblem£ momentosoblem£ histoblem�,oblem£ atreladaoblem£ às c0n­
cepçõesoblem£ eoblem£ sistemasoblem£ emoblem£ vigor.oblem£ A paroblem£ disso, 
conformeoblem£ registraoblem£ aoblem£ tradição,oblem£ elaoblem£ temoblem£assumidooblem£
umoblem£triplooblem£papel - esclarecimento,oblem£fundamentaçoblem¡ooblem£
eoblem£ crítica.oblem£ Consideraroblem£ aoblem£ Filosofiaoblem£ comooblem£umoblem£saberoblem£
queoblem£seoblem£ caracterizaoblem£maisoblem£pelooblem£métodooblem£deoblem£queoblem£seoblem£
utilizaoblem£ dooblem£ queoblem£ pelosoblem£ objetosoblem£ sobreoblem£QS quaisoblem£ seoblem£
debnoblem£Ir::! é umoblem£ dosoblem£ oblemgsicionamentO$oblem£ Que tem 
ocupaaooblem£osoblem£debaoblem�esoblem£sempreoblem£presenoblem�esoblem£eoblem£atuais,oblem£
acercaoblem£daoblem£suaoblem£especificidade.oblem£Porém,oblem£aoblem£Filosofia,oblem£
comooblem£ disciplina,oblem£ éoblem£ ooblem£ "filosofaroblem£ eoblem£ seusoblem£ resulta­
dosoblem�oblem£ - nãooblem£ seoblem£trata,oblem£portanto,oblem£ deoblem£ separaroblem£proce­
dimentooblem£ eoblem£ conteúdooblem£ problemduzido.oblem£ Taloblem�ezoblem£ umoblem£ dosoblem£
pontosoblem£ aoblem£sere-Inoblem£ realçadosoblem£ nasoblem£relaçOesoblem£entreoblem£aoblem£
áreaoblem£ daoblem£ Educaçãooblem£ eoblem£ daoblem£ Filosofiaoblem£ sejaoblem£ ooblem£ papeloblem£
interdisciplinaroblem£daoblem£Filosofia,oblem£pois,oblem£ nãooblem£possuindooblem£
objetosoblem£deoblem£antemãooblem£definidosoblem£comooblem£próprios,oblem£elaoblem£
freqOentementeoblem£debruça-seoblem£sobreoblem£osoblem£objetosoblem£deoblem£
outrasoblem£ cioblem�ncias,oblem£ trazendooblem£ aoblem£ estasoblem£ contribuiçõesoblem£
sempreoblem£ elucidativas.oblem£

Aoblem£Educação,oblem£ poroblem£ suaoblem£vez,oblem£ debate-seoblem£com 
aoblem£ questãooblem£ daoblem£ suaoblem£ especificidade,oblem£ preoblem}daoblem£
poroblem£ indefiniçoblem�soblem£ tambémoblem£ bastanteoblem£ oblem~rias,oblem£ queoblem£
dizemoblem£respeitooblem£tantooblem£aosoblem£seusoblem£modos deoblem£investioblem�
gaçãooblem£quantooblem£aooblem£seuoblem£objeto.oblem£Tendo-oblemvoblem£constituoblem¢oblem£
do,oblem£ historicamente,oblem£ comooblem£ umoblem£ saberoblem£aplicado,oblem£ aoblem£
Educaçãooblem£ temoblem£ seoblem£ utilizadooblem£ dooblem£ conhecimentooblem£
produzidooblem£ emoblem£ outrosoblem£ campos,oblem£ emboraoblem£ seoblem£ reco­
nheçaoblem£aoblem£necessidadoblem�oblem£deoblem£umaoblem£teoriaoblem£pedagógicaoblem£
queoblem£ aoblem£ fundamente.oblem£ Asoblem£ dificuldades,oblem£ nestaoblem£ dire­
ção,oblem£ originam-se,oblem£emoblem£grandeoblem£parte,oblem£daoblem£não auto­
nomiaoblem£daoblem£educaçãooblem£que,oblem£comooblem£umoblem£saberoblem£histórioblem�
co,oblem£ situadooblem£ eoblem£ datado,oblem£ encontra-seoblem£determinadaoblem£
deoblem£ múltiplasoblem£ formas,oblem£ por fatoresoblem£ deoblem£ naturezasoblem£
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variadas como a polftica, a religião, a economia, 
a cultura, etc. 

Como se dá esta separaçfJo entre Filosofia 
e Ensino da Filosofia? 

Ela inicia já no Curso Universitário de 
Filosofia em que não se verifICa uma abordagem 
especial para as questOes pedagógicas da 
Filosofia, sendo estas tratadas sem nenhuma 
diferenciação vinculada às especificidades desta 
área de saber. Já nesta fase o aluno do curso 
de licenciatura sofre algumas discriminaçOes. 
Após, no exerclcio da atividade docente, o 
professor de Filosofia enfrenta novas restriçOes, 
a C9ffi8Ç8J' pelo trabalho isolado na escola, uma 
vez que a disciplina tem pequena carga horária 
e, freqOentemente, requer apenas um professor. 
Além disso, há o fato do desconhecimento da 
Filosofia por parte dos demais professores9, e 
de sua desvaJorização no curriculo escolar, o 
que inviabiliza o debate e a trocB __ de idéias e 
desautoriza o professor a fazer axiaências 
quanto à expansao e atuallz�çao ao acervo 
bibliográfICo disponlvel na biblioteca, quando 
existe algum. Por sua vez, o próprio sistema 
educacional marginaliza estes professores pela 
inexistência de mecanismos que assegurem-lhes 
oportunidades permanentes de atualização, 
como participação em eventos científicos, reali­
zação de cursos, etc. Da mesma forma, a Uni­
versidade não tem se comprometido com a 
promoção de eventos que oportunizem aos 
professores em exerclcio o contato com a 
produção acadêmica e a participação na refle­
xão sobre ela. Completando este quadro é 
preciso mencionar o total descomprometimento 
da escola com o processo de produção e 
construção do saber por professores e alunos. 
O resultado disso é o ensino que temos, petrifi­
éado na pedagogia tradicional e, às vezes, 
decorado com ridlculas peripécias escolanovis­
tas, tecnicistas ou progressistas, que nada têm 
a ver com a Filosofia ou com o verdadeiro 
filosofar e que pouca ou nenhuma contribuição 
tem dado à educação. 

Em debates recentes com estagiários do 
curso de licenciatura em Filosofia e professores 
da universidade e do segundo grau, tem se 
examinado a questão curricular do ensino da 
Filosofa Uma Idéia bastante presente é que, se 
desejamos que o trbalho escolar tenha um 
caráter formador, é preciso que seja dada muita 
atençAo aos cursos de Hcenciatura O problema 
central é que não vemos a formação do profes­
sor como um processo global e sim como algo 
que se dá p* justaposiçllo de duas áreas, a 

específica e a pedagógica, cada uma voltada às . 

suas finalidades próprias, chegando, em muitos 
momentos a constitufrem-se em forças opostas. 
Se queremos uma organização curricular real­
mente voltada para uma educação formativa, em 
que os alunos assumem papel criador, critico, 
construtivo, é preciso formar professores capa­
zes de lidar com o processo de criação. E Isto 
não nega a natureza do conhecimento filosófICO; 
pelo contrário, é inerente a ele. O que cria o 
objeto filosófico é a própria reflexão filosófICa e 

é assim que a Filosofia se torna autoconstitutiva 
O professor bem preparado pode desen­

volver uma reflexão filosófica sobre aqueles 
temas que o aluno deseja tratar, mas para Isto 
é preciso que ele perceba a importância do 
processo educativo como um processo global 
de transmissão, recriaçAo, ressigniflCação e 
produção de conhecimentos. Isto, como sabe­
mos, não é fácil, e ele precisa ter Hdado com 
este processo na sua formação docente. E não 
são só os pedagogos que tratam disso, mas 
principalmente, osfilósofos-professores.familiari­
zaaos com a Filosofia e com seus problemas e 
preocupados com uma educação crítica e 
criativa, e n;to apenas com um processo superfi­
cial de reprodução de idéias. 

Os professores de Filosofia precisam 
então deixar de ver apenas o conhecimento 
puro, isolado e passar a vê-lo no curriculo. É 
preciso tomar como tarefa curricular não apenas 
a transmissão mas a construção do saber. E, 
em Filosofia, isto é perfeitamente adequado uma 
vez que, como mencionamos antes, a Filosofia 
se constrói, se define, no próprio ato do filosofar 
e filosofar é, sobretudo, um ato cognitivo, uma 
reflexão rigorosa, radical e global. 

Se retornarmos, agora, ao ,quadro cons­
tante no primeiro trabalho, que apresenta os 
paradigmas curriculares relacionados aos inte­
resses humanos e científicos, veremos que a 
Filosofia tem estado a serviço de todos eles e, 
talvez por isso, a situação de seu ensino seja 
hoje tãO desoladora. No entanto, parece-me 
que, de acordo com os dados coIetados nas 
duas pesquisas mais recentes, apesar de todas 
as mazelas que, aliás, não são privilégio da 
Filosofia, alguma lucidez ainda paira sobre o 
pensamento de alunos e profe'SSOres e quando 
isso ocorre, as características esserlCiais da boa 
e velha Filosofia ainda são perceptiveis. 

Sem dúvida, se levarmos em considera­
ção todo o saber acumulado pela tradição 
filosófica ocidental, veremos que a Filosofia é 
uma disciplina que se articula perfeitamente aos 
interesses emarICipador e consensual dos 
paradigmas dinâmico-dialógico e circular-con-



sensual. Porém, é perfeitamente possfvel, e 
muito 'freqOente, que a FilosofIa seja flexIonada 
na perspectiva dooblem£ paradigma' técnIco-l'tnear, e 
historicamente Isto também tem ocorrido. 

A opção curricular da FIlosofia é então 
uma opção hIstórica que se situa entre as duas 
questOes: a) que FUosofia se pode fazer na 

escola? b) que FIlosofia se quer fazer na escola? 
E ar se coloca uma opção - vamos ensinar 
F'tIosof18. para encobrir e alIenar ou para explici­
tar? Parece que a história da Filosofia, constituti­
va da sua 'tdentidade - nunca plenamente atIngi­
da mas sempre perseguIda - é o testemunho de 
que este saber sempre esteve comprometido 
com a explicitação. 

1. 

2. 

3. 

4. 

5. 

6. 

Esta revisão fundamenta-se nos trabalhos de 
quatro autores: Maciel (1959). Romanelli (1982), 
Ribeiro (1984) e Cartolano (1985), cf. bibliogra­
fia. 

Pesquisa sobre o ensino atual da Filosofia, 
conclurda em 1989, revela a menção, por parte 
dos professores, a estes mesmos obj�tivos. Cf. 
bibliografia (Costa, 1989). 

Vide nota 2. 

COSTA (1989), cf. bibliografia. 

COSTA (1989), cf. bibliografia. 

"A formação do professor de Filosofia: uma 
experiência de articulação entre a Universidade 
e o ensino do 2" Grau", pesqUisa coordenada 
pela autora deste estudo, conclufda em 1988, 
desenvolvida com a participaÇão de professo­
res cio IFCH/UFRGS, cio Colégio de Aplicação­
IUFRGS, de escolas de 2" Grau e de estagiá 

" ., x 

Notas 

*** 

Na verdade, o que tem prejudicado pro­
fundamente o ensino da Filosofl8, contempora­
neamente, como, da mesma forma, o de outras 
matérias, é a indefinição dos projetos educati­
vos, a não opção por objetivos e propostas 
claras. Quando for claro para a escola 8 para os 
professores, qual a meta a perseguir, sem 
dúvida, a Filosofia terá um grande papel a 
cumprir. Porém, do discurso progressista à 
prática progressista, temos um largo cam'tnho a 
trilhar e é urgente que comecemos a Iimpá-Io dooblem£
entulho do ecletismo, para que possamos, 
juntos, construir a escola a serviço dooblem£interesse 
humano de emancipação. 

7. 

8. 

9. 

rios alunos de Prática de Ensino da Filosofia. 

Pode-se registrar algumas contribuições no que 
diz respeito à formulação de propostas para os 
programas de Filosofia no 2" grau como, por 
exemplo, as apresentadas em 1985 no SEMI­
NÁRIO SOBRE O ENSINO bE FILOSOFIA NO 
DISTRITO FEDERAL, promovido pela Fundação 
Educacional do DF e o GUIA DE ABORDAGEM 
DIDÁTICA DE FILOSOFIA PARA O 2" GRAU, 
elaborado por professores do Departamento de 
Filosofia da Universidade Santa ÚRSULA, Rio 
de Janeiro, em 1986. 

Alves (1985), Cartolano (1985), EIy (1986), 
Ferreira (1984), França (1984), Gasparelio 
(1986), Cf. bibliografia. 

A pesquisa realizada por Costa (1989) revelou 
que grande parte dos professoras das escolas 
não tiveram contato, ao longo de toda a sua 
formação, com sequer um parágrafo de um 
texto filOSÓfico. 
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